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DE lEI ' 01-1079/i995

-"Obriga todos OS proprietários de

que tenham pára -

de obedecer a norma

edificaçCes

raios, além

NBR 5419 da ABNT, deverão também

utilizar materiais que possuem

efetividade em uso comprovado por

mais de um órgão técnico, para

tratamento de tomadas de terra, e

dá outras . Orovidgincias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica obrigado a todos

proprietários de edificaçbes que tenham pára-raios, além de

IMV
obedecer a norma NBR 5419 da ABNT, deverão utilizar materiais que

possuam efetividade em uso comprovado por (1-cR--1 ,- um órgão

técnico para tratamento de tomadas de terra

Parágrafo Unico - Os órgãos técnicos deverão

elaborar um laudo técnico de qualificação de produto.

Art. 22 - Os materiais, além de possuírem o

requisito mencionado no artigo 12, deverão ainda possuir

dt.sr:~dade_rde_mo,,mínimo 8 anbS-'de máxiMá efici'Ência e também

ráUg-,W)E,C4'eSIV.tsildia da terra em mais de 50%.
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Art. 30 - Os proprietários das edificaçbes

localizadas no Município de São Paulo, deverão implantar ou

adaptar os materiais que possuam as tais características

descritas nesta lei, no prazo de 90 dias a partir da publicação

desta lei.

Art. 42 - A fiscalização para a averiguar a-

utilização do material citado nesta lei, só terá validade se for -

efetuada através do aparelho chamado ohmmetro.

Art. 52 - O descumprimento dos dispositivos -

desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de

25 UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de

reinci~cía o valor da multa duplicará.

Art. 62 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

744,11, &Ás:,
HADIH NUTRAM

Vereador

Cód.0522 Impromm nose rviço9M ico da WASP,
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JUSTIFICATIVA

Por anc:i,. cerca de 20.000 (vinte mil)

descargas elétricas atmosféricas despencam sobre o nosso

município, mas pouca gente se lembra que os pára-raios existem e

dependem de cuidados permanentes isto porque, 90X dos edifícios

100	 não executam a manutenção periódica.

O descaso com esses equipamentos de

sedurança podem provocar no mínimo prejuízos como lãmpadas

queimadas e eletrodomésticos quebrados, mas dependendo da

intensidade, um relãmpago é capaz de torrar todo o sistema

elétrico de um prédio, sua rede de telefonia, computação e afins,

isso tudo sem falar no óbvio os raios matam.

Segundo técnicos especialistas sobre o.

assunto, os materiais utilizados atualmente não previnem nada e

não garantem segurança, isto porque, o Unico material capaz de

oferecer total segurança é aquele que deverá possuir sua

efetividade em Uso comprovado por mais de um órgão técnico, além

do que o produto deverá possuir também uma durabilidade de no

mínimo S ,..(oito) anos de máxima efici@ncia e redução de 50X da

resistgncia da terra.

Deste modo, por tratar-se de assunto de

grande interesse social , solicito de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovação deste Projeto.
Á

•
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Papel para informação, rubricado corno folh

do processo n°	 1079 	 de 19  95	 27  1. .1.0 ... 1.9.5	  ia)

Sobre o	 consta:

TUran
Ms. Teca Lag,

OALHO
- A.T.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

A Com. de Const. a Justiçai

,efe

•
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Ao Nobre Vere or

para relatar.
Sala da C.áW33àri

em

Con.stítuição	 just:a

_	 .....

de

SEGUE/1 	 juntado  s 	 nesta data, 	

sob folha Ç	  n? ° ff4\--

documento 	 e papel para informação, rubricadd:

Em

(a) 	 (I4( 



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss:ão, conforme disposto no art. 63, "caput",do

Regimento interno.

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comi .---ao de

Constítuiç',J e Justiça

Effi
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PARECER N2 2273/95

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 1079/95.

O nobre Vereado Wadih Mutran apresentou
projeto de lei que dispe sobre a instalaç'ão de pára-raios
nas edificaça:es situadas no Município de S'ão Paulo.

A matéria n'ão esbarra em 6bice1 de ordem'
legal, encontrando amparo nos artigos 13, Ig 37 7 "caput", e
160, VII, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç .ão„ é dispensada a motaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes,
na forma do art. •6, X, do Regimento Interno desta Casa.

Entretanto, a fim de adequar a proposta á
melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, sugerimos o
seguinte

SUBSTITUTIVO NR	 /95 AO PROJETO DE LEI HR 1079/95.

Dispe sobre condiça:es especiais
para instalaç'ão de pára-raios em
edificaça:es situadas no
Município de So Paulo.

A CUARA MUNICIPAL DE 	 PAULO decreta:

Art. 12. - A instalaç'ão de pára-raios em
edificaçes situadas no Município deverá observar quanto 'as
tomadas de terra os seguintes requisitos:

I - Obedecer a norma 5419 da ABMTg

II - utilizar-se de materiais de comprovada
efetividade em uso, atestada por pelo menos um 6rg.ão
técnicog

III - possuir durabilidade de no mínimo 8 (oito)
anos de máxima eficiânciag

IV - reduzir a resistncia da terra em mais de 50%
(cinquenta por cento).

. CDS/PL1079•5



•
Sigla da Comiss'ão . de Justis.a„,,,m0.4/49r,

CDS/PL1079-5

Parágrafo ánicor. - A compromac4o do cumprimento
dos requisitos de que trata este artigo dar-se-á . através de
laudo pericial a ser fornecido pelos 6rg'ãos	 técnicos•

com p etentes.	 • -

W2~e724a

•

Art. 22. - As edificaçes existentes dever'ão
adaptar-se ao disposto na presente . lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da p ublicaç'ão da presente
lei.

Art. 32 - A fiscalizaç aão decorrente da verificaç'ão
do disposto na presente lei deverá ser efetuada através de
ohm6metro.

Art. 42 - O descumprimento do disposto na presente
lei acarretará multa no valor de 25 ( vinte e cinco) OrMs,
duplicada no caso de reincidância.

Art. 52 - Esta lei será re gulamentada	 pelo
Executivo no prazo de 60 (sessenta)_dias, a contar da data

s	 p u bli c.a ç .ão
•

A
• •

Art. )6.2 As despesas decorrentes da execuç'ão da
presente lei corrrero por conta das dotaçes orçamentárias
p r6prias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.



•

• n
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$aia da Cur.icsào de. Política Uriwa,
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULu
intad2	 pra intatrma;2() ,	 „,6
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, À Do, ita Comieefto de
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e Meio Amiente

Em, O/  /..122/-142

t.0 NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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SEM REVISA()

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA gunimitimmlaituelocEL

(07 	do proc,
N. 	 de.,:19`75

ARTE

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

Presidentet	 Sr. Vereador Emilio MenegUni

Membros t Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

Bruno Feder
MIO

Faria Imsa 

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia Pablica realiza do Auditrio Ver. Antonio Sampaio

da Cãmara Municipal de São Paulo em OS de maio de 1996,

Solicitantet Sr, Vereador EmIlio Menos:Uni

(Mamo ng 01/96 — c,por.)

CO O . 0597



ROO IVO 1 FOLHA TAQUIGRAFO ORADOR CONT, APARTE

P.•

, ,

CÂMARA MUNICIPAL DEL'8,11j3cickki.el

- TAQUIGRAFIA
SESSÁO	 DATA

Com. Pol. Urbt.
[08.5.96Metro.

0 SR. 	  - Vamos ao item seguinte.

O SR. 	 PL 1079/95; do Vereador Wàdih

Mutran, assessor responsável: Eng. Ilani (?)

X.2

.0 SR. 	  - PI 1079/95; autor é o Vereador

radih Mutran. O projeto obriga os proprietários de edificaç5es que te-
/
i nbam pára-raios a utilizar materiais atestados por mais de um órgão téc._

nico competente. Além dos requisitos exigidos pela norma IBR 5419, os

materiais devergo reduzir a resistência da terra em mais de 50% e ter

durabilidade winina de 8 anos na eficiência máxima. Fica fixado em 90

dias, a contar da data da publicaçgo, o prazo para os proprietários se

adaptarem às exigências. A fiscalizaçgo será feita por nolmetro.

A justificativa do autor 4 que, apesar das cerca de -20 mii des-

cargas elétricas que ocorrem no municípiox de São Paulo todo ano, 90%

dos edifícios não fazem manutenção adequada nos seus pára-raios( O

descaso com esses equipamentop pode causar danos às instalaçEes . ele-

tricas, de telefonia e de computação do edifício, além de provocar a

perda de vidas humanas.

,

KPOGRAF



ENNWERne/	 .N21~~s~ ZUM
Folha n. 	 IV. do

11.

n flicionário 	
CÂMARA MUNICIPAL DE n0—F-A111-0

- TAQUIGRAFIA

4i,,•
~1,-,::t

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA
.,

ORADOR CONT. APARTE

B27 1 norg. aud.pálioa 8.5996

pr4w-S4k","-.;,1

Alia disso ft opinião dos tdcnicoe especializados que os

materiais usados nas redes da proteção devem ter durabilidade de oito

anos e eficitIncia de 50$ na redução da resiste:n(31.a da terra.

Obeervação: A Comissão de Constituição e Justiça apresen

tou um sUbotitutitvo que fixa o prazo de 60 dias para o Executivo r eigu

-lasentar esta lei e estipula multa aos infratores no valor de 25 Mis

duplicado em caso de reinciancia,

Mene	 - Ai/noa observação ? (Pausa.)

Vamos ao item seguinte,

PL 98/86 ', do Vereador, Wrio Noda, que altera de z2

para Z3 grea situada na Vila W, delimitada pelas ruas Baltazar Brum e

Tingosu Stanferrite e pelo C&rrego Prainha. A justificativa do autor

que hXuza desenvolvimento da étrea al4a do que possibilitara'. um ade

mento maior Babitacional, permitindo que maior , ntImero de pessoas possam

ali morar, evitando que sejam empurradas para a periferia, ficando dis-

tantos dos Ima locais de trabalho. Alto:dele da Comissão de Justiça fio:

pela legalidade, Observaçaes: a zona de WO Z2 ema zona de uno predo-

minantemente residencial com ocupaçâo mácima de 90% e coeficiente de

aproveitamento Igual a =o podendo i chegar a dois, se reduzir a taxa de

0cup:4o. A. g3 d igualmente una zona de uno predominantemente , reei-

dal, eam a diferença de permitir um maior adensamento, respectivamente

de 50$ e 2,5 para ocupaggo , e aproveitamento, podendo chegar este liltimo
KPOGRAF

•



FOLHARODÍZIO SESSÃOTAQUÍGRAFO

Folha n.°	 L1 	do proc.
N.  0)1	  da
O funcionário

'	 5)Ç

DT. 10

ESM-REVIS,C

DEP--;,..-A-TH:?!T DE TAQ-Ult ni-MSTI

DATA CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR

COMISSO DE POLÍTICA URBAkA  METROPOLITANA , E

MEIO AMBIENTE.

presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 Srs, Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Paria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

AXa Mapia Quadros

Audiência Publica realizada no Audit6rio Ver, Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de São Paulo em 22 de maio de 1996.'

U.yareador, ,Erdiio Menegbini

212 , O.V96.-r0± 	 Ai)

• -•	 ,•••	 •

• -'• •

OM 0597



O SR. IRANI .!Projeto de lei 1.079 , de autoria do Vereador

.15;itãillIKáran. Obriga. todos os proprietários de edifioaOss que tenha

TAQUIGRAFO GESSA°	 DATA ORADOR

Folha	
proc

........	 ...
N°

de
O funcionário ... ...

	 19	 5 j

1

ROO{ZIO

124 2
:ç

FOLHA CONT. APARTE

regina " aud.p4b.	 22.5.96

•

serviço. Muitos edifícios hoje, comerciais e de uso misto, não contam

mais com qualquer tipo .de zeladoria. Os edifícios hoje, em sua maioria,

estão automatizados e acreditamos que o projeto seria um retrocesso. Pa

ra os edifícios residenciais, já existe a lei do Kobayashi com uma a'ea

até maior.

O SR, ElatIO MENEGHINI - Está registrado. Há alguém mais que

queira falar? (Pausa).

Vamos ao projeto de lei nsl 1.079.

O SR. DORINAIDO COIMBRA - O projeto de lei 1.079 é do Vereador

Wadih Mutran. Pediria ao assessor do Vereador, Sr. Irani,"ISara que faça

a leitura do seu trabalho. (Pausa).

#
O SR * EMtIO MENEGHINI . Alguém mais deseja falar? (Pausa).

Vamos ao prSximo projeto. (Pausa).

íerdão, a leitura não foi feita, vamos faze -1a.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -



Folha n . ° 43  do proc.
N.°	 /04‘4)  de 19.- .

MHP5§
ra tik:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

X241 3 1 regina aud.ptib. 22.5.96

2.

E

pára—raios a utilizar materiais atestados por mais de um érgão técnioo

competente, além dos requisitos exigidos pela norma NBR 5419, os mate

riais deverão reduzir a resistáncia ddx terra em mais de 50% e ter dura

bilidade mlnima de oito anos na eficiencia máxima. Pica fixado em 90

dias, a contar da data da publicação, o prazo para os proprietários se

adaptarem às exig&ncias. A fiscalização será feita por ohmlmetro n • A

justificativa é a seguinte: "Apesar das cerca de 30 mil descargas elé-

tricas que ocorem no MUmiclpio de São Paulo todos os anos, 90% dos edi

fIcios não fazem manutenção adequada nos seus pára—raios. O descaso com

esses equipamentos pode causar danos às instalaçaes elétricas, de ca pa-
ie

putagão do ediCício, alte de provocar a perda de vidas humanae*,Além

disso, é opinião de técnicos especializados que os materiais usados

nas redes de proteção devem ter durabilidade de oito anos e eficiiin-

eia de 50% na redução da resistanoia da terra. ObservaçaeSI A Comissão

dias	 .
150/ * o Executivo regulamentar a lei, estipulando Multa aos infrato

reei no valor de 25 .t7MÊ, aplicada em caso de reincidenoia.
;-.

leTeorketital9 0	 apresentou 8~J:ta-bilro fixando 0 Pra0.	 2- • • '.•;•: ••-	 - 	 • "	 '

-
O SR EMÍTJO	 Bit que queira.4Palar,,a_reopei

to? (Pausa), Vamos passar ao projeto seguinte,

KPOGRAF



Folha n°.

2"e72,-"~-,2; _ . AL

i

1 16 - PAR
' 16-1365/1996

•

PARECER N2	 DA COM1S340 DE POL. : TICA URUANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
1079/95

Em virtude das precárias condiçóes de execução e
de manutenção dos para-raios dos edifícios paulistanos, o
Nobre Vereador Wadih Mutran prope Lei que especifica ou
critérios que os materiais utiliados nessas instalaçes
deverão obedecer. A Comissão de Constituição e Juutjça
elaborou substitutivo em que determina que os materiais
deverão ser atestados por pe:io menos um órgão tekwico
competente. Alám disso a propositura passou por duas
Audi&ncias Pdblicas COMI determina a	 OrsAnica do
Município. Nessas Audiâncias não	 foram apresentada'.-3
quaisquer objeaies ao Projeto.

De fato, a Associação Brasileira de Normas
Técnicas já normatizou o assunto e o respeito às suas
recomenda4es garante o adequado Puncionatiwnto do Sistema

I e Proteção contra Descargas fl.ltricas Atmos-Péricas.
Tambm a exigância de que os materiais tenham sua
qualidade atestada por pelo menos um órgão competente
melhorará o desempenho dos insumos disponíveis no mercado
e garantirá ao empreendedor a necessárÁa con .Hança nos
produtos que adquirir.

Assiffi,	 50M05( .oráveis	 à	 aprovaçao	 do
substitutivo da Comissã de Constituição e JuStiça.

Sala da ComiA ãe N :lc.Itj ítica Urbana,
Metropolitana 2 Neid AtàbAente, em e5 Q C	 .

1~1//74,14
11:::1\! RELATOR

\rzz,

17 - RELCOM
17-3117/1996
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Wa>m~a

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

_IIIi. •

.
,,0

Deferido

Hanna , em O.08.9

puimarães
je da Comissão
as e Orçamento

Pre
de N

mmir
giden
inana

Sr. Presidente:

as providências.Encaminho-lhe para

-puimarães
'te da Comissão
as e Orçamento

Pr
de

Br .,-/Si4f V
Preside

Deferido.

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
ng i079/95:

12) Quais repercuss5es a entrada em vigor da propositura
geraria na fiscalização de edificaçCies, em construção ou já cons-
truídas?

2Q) Qual a opinião do Executivo quanto às exigências es-
tatuídas pelos incisos II, III IV do artigo i do substitutivo
da Comissão de Constituiçãd\e Jaistiça, a fls. do processo?



8 E G

documen to

rubi' 'cedo ,	sob

Em

„, jun'ta elo	 	 , nesla d-Ota
	 e	 papel	 de	 ; ;. r • ,,IÇãO

folne.)15otnej95 f o I ne 	)15  n.o ".,7	

/

,11

f

Fm. aler;..........	 ......

RECEBIDO EM LEG. à'
011 e?	 j 96

s 36-10	 cf,_ 
i&

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios para que

a Comissão de Finanças e Orçamento possa emitir Parecer a

respeito.

0-4/ 02 /.2Ç

ANGELA BOR'DIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

O/ o8/%.



S c) 1""a. Il. 1 o , Qç' agosto de 1996.

Folha n.° i‘	 do proc....Á

N.' 	 	 de 19

func
1 0 4.

18 - 0E-LE83
OFICIO N.0682/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 69 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 1079/95, dé autoria do Vereador Wadih Mutran - que obriga
todos os proprietários de edificaaes que tenham pára-raios,
além de obedecer a norma UR 5419 da ABNT, deverão também
utilizar materiais que possuem efetividade em uso comprovado
por mais de um drsgo técnico, para tratamento de tomadas de
terra, e dá outras p rovidências, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASp..! VITA
P.1.4Sidente

Anexo: cópia xerográfica do PL. n2 1079/95, do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça de fls. 06/07 e
do desp acho da comissão solicitante de fls. 15.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



, • o.ha n.°J	 do proc1
CÂMARA MUNI CI1P A L Éi -"É"-S -- AjO 1iy	 '

- i U funcn'S 'rci	2,,----io 

MEMORANDO

11,

São Paulo,  OR 	de  agnsq tõ 

L O

Recebi ofício Leg.3 n 2 682	 ,	 de

08/08/96 , solicitando ao Executivo informagOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 1078/86 , de autoria do Ver. Wadih Mutren.

cópia xerográfica do PL 1079/95, do substitutivo da Co
missão de Constituição e Justiça de fls. 6/7 e do des

pac	 pacho da Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 15.
ri

Anexo:

cem:10553

og

KE.GINA L C	 (d.flf3.5E1Xçtm,,,

Miai de C:.-sirteta



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

71, I 

do processo n°	 ion Papel para informação, rubricado corno folha n°	 ..;

	

de '19  9ç ,
	

I II/ 	 0?  i  i'6	 i

	

)	 (a) 	

g

tpp.

dir
À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

o g. /56

ANGELA BdRDIN ANDREON1

Cbefe de Seção Técnica 111

necr.:.1do na Comissão da

ri .anças e O , "1 wo

C 14,106PR)	 	 6	

k.;_.9.A/Ovvss-
Liliane jun Ogura

Atlhar Legislativo	 •

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE  — • juntado 	  nesta data, 	  documento 	 — e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n° 	

Em 	 ir 1 oi  „9,6

(a)



.,
	

Folha o.' j9	 do proc

_.11 __It 	 ..e 19$5_O,

........	 .	 .e7.;eir..'-:

‘‘,

a2 Ô5'9 \
r,

REI

OEFERIO0

•
01.1I

resic .ente da Comissão

•

.r.)énnor Presidente da uomissaodz t-inanr»,r:s	 Urç7Amento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Ext. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatc5rio, con-Porme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

de Finanças e Orçamento



•

N/

•

.'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE:154i juntado! s nesta ciata donutui,to; st rubri
.-adote) sob n °	 •2-0	 e rôlhe de Ánformação
n. •  .2 	 40  /09 1 %. a (

ANGELA BORDIN ANDREONI
Socretár id



15 - DOCREC
.15-0268/1996

•

-ri•

...pfx

d ei
- ----funcinnário,

,ANGELA	 iNcir—R15-11,rAN
serretária

GABINETE DO PREFEITO

Opu, ,4. Á!

_	

(„w

Yae2,a	 ,../,eirviur.,0,â2	 t_a-ca

Sãd . Paulo, 9 de

22i/96 MOO

FCIEEIIC30 F.:1A A. T. M.

I Em CA  0.2	 1..96

Senhor Presidente

o

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



•

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamenta

Em,/C)  (13

44?
ÂNG1 LA BORDIN ANDREOM

efe de Seção Técnica 111

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  /C/09/9‘  as ir:CO h.

ANGELA BORDiN ANDInt-,
Secret,

•



Folha n: do proc.

Cie 19

o funcionário__

NGELA
- BORDIN A

Secretária

DREO

CÓPIA DA INFORMAÇÃO

1079/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL.

RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

/LEG.3/0682/96, REMETIDO

N9 222/9---6.

•

•



Folha de informação

oto PéLiee-- -	 "2. 030 - 76-0Z0 em og_.2 (.2‘. WATtwom
AdMiniStratV0

GO"U-G

PR 	 44. .

04 '00 IP ,

Antonio Lu
Diretor

s_fAiva Brit
9.partamento
RU--O

- --.—,

1

 Folha n.` 02-z 	do Voes
11 . ..N. 1o9-0 w9i25.1
ch funcionário 	

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE S40 PAULO*NetertK-"TOREI N AND

SecreWita

SGM-ATL

Sra. Assessora.

Em resposta à cota de 09, esclarecemos.

12) A Fiscalização tal como proposta no PL,
apresenta problemas tanto no que diz res p eito à verificação
do material empregado (que re quer análise em laboratdtio
es p ecializado) como também quanto ao aspecto operacional das
vistorias. (muitos aterramentos além de não necessitarem de
tratamento, inexistem caixas de inspeç5es do aterramento).

22) Quanto aos inicios. II,III e IV entendemos que:

Os materiais a serem utilizados em
obras/serviços devem atender as prescriçdes do item 9 do
Código de Obras e Edificaç5es, a Durabilidade estabelecida
no inciso II é um tanto comp lexa e, pratfcamentg, impossível
de poder garantir p elo fato de que qual quer substncia está
sujeita a a1teraç5es devido a reaç5es químicas, p rovocadas .
ou	 não, perdendo	 desta	 forma, suas	 características -
ori g inais, por conse g uinte sua eficiência. Quanto ás inciso
IV, existem vários meios de reduzir a resistência,
acreditamos ser ideal o uso conjugado, quando necessário,
dependendo das características da instalação.

São Paulo, 28 de agosto de 1996.

MMP/hs



woï

raM A,R .:‘ muNicIPAL DE SÃO PAULO
Si`.:(at K n MJ	 tin t	 n	 r.-ta data dacolut, te, s ; rubr1
cadot e)	 n	 fô lha de inf,..prma .;ão Pot

e • '	 g	 __kr7,1/4).	 •

t.--kiAN&SHIRO

Ot. Adm. Geral IU



e Folha n.*„..,22.___do proc>

n /0 a_de

dr	Of. Adm. ~I IR

PARECER N9	 /96 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9 1079/95

IRELATORIQ

O presente projeto de lei, da autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa obrigar todos os proprietários de edificaçóes

que tenham pára-raios, além de obedecer à Norma NBR 5419 da ABNT,

a também utilizar materiais que possuam efetividade em uso com p ro-

vado por mais de um órgão técnico.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do

processo, apresentou substitutivo à matéria.

Solicitadas informaçóes ao Executivo, responderam os ór-

gãos técnicos que a fiscalização do pretendido pela propositura

apresentaria problemas, tanto no que diz respeito à verificação da

material empregado (que requer análise em laboratório especializa-

do) como, também, quanto ao aspecto operacional das vistorias, eis

que muitos aterramentos, além de não necessitarem de tratamento,

não apresentam caixas de inspeção.

Ademais, informa o Executivo que a durabilidade exigida

pelo projeto (8 anos de máxima eficiência) é matéria complexa,

pois é praticamente impossível de ser garantida, pelo fato de que

qualquer substância está sujeita a alteraçóes devido a reaçóes

quím i cas, Provocadas ou não, perdendo, desta forma, suas caracte-

risticas originais e, por conseguinte, sua eficiência.



„cw22-(11,-ca:
Presidente -

Relatar

1
1	 W-ai,--,-ai'ta

mu - w,,,,I
0 Á.

..-

Ot Adm. Geral NI .

Diante das informaçOes prestadas, contrário ao projeto é,

a nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 17 de se-

tembro de 1996.

•



•

•

Encardirille,se re!ató
Ern,



Sra. Secretária

423 / 01 / ¡cit.

Guimarães

Prksidente

folha	 29 	 do proc.

e-n •	 	 pf,99 9)

I o funcionário

.ISAML P. s. liáNASHIRO

Ot. Adrn..Graiui

,	 •

•

Tendo em vista ausPncia de manifestação de uma das Co-

misses às quais foi distribui do o presente projeto, e conforme.

Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 21.06.94, pág.

Col. e 22, determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

miss5es e o encaminhamento do presente processo para deliberaço

pelo egrégio Plenário.

50,
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c!c. Matéria

pácin,,4 (,--.) 	 ,<`(a	 . cokIna  e/r._:,<`(a	 . co!una  e/r-: 

-• ortfu;'.<.:0:

onarecnres 	 l, , ii.l

pubEcu. ,..-:cÂ no .. '

soc.

Em, )15,1/  c99L225--

A

,NELA 8C.)RDIN ANDREONI

Oçrsdárla



Foiha n." ,2,C_ do prosc.

:1 °_10 a.	 do 19

edata	
o 7onano

ate%

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 2 de outubro de 1996

1

,Fe.11 O g / 	 (9 

.  15: 3
a

é;

OPcio Á .9.	 n•o

'235/96

15 - DOCREC
15-0306/1996

PAULO MALUF
Prefeito

Excelência

prestadas

relativas

anexa.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

, junto ao presente, cópiãs das informações

pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

aos Projetos de Lei constantes da relação

Aproveito oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de

Finanças e Orçamento

Em,_94/.	 / 5c

aipot
MA ARETE NUNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica III
Substituto

Recebido na Comissão de
Fiaanças e 0.-ç-smento

Em o4 10963 ... ..... h,

:ANGELA t3ORDIN ANDREONI
Secretária



Folha n.` do proc.

n

________

*J0 '9--s-- de 19 95______ _______ , -_

o funcionário	 _ ,

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 1079/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LegÀ3/0682/96, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 235 796.

•



o Nemo.	 3261/SGN/ATL 02 01 96

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Folha n ' (0 	 do proc.	 .
\ 

xl • ,i0 "0- ___. dp 19  g-51 riel  -
o funcionário

_.- .....__ k_ ___—.1 

.................0

proa,  5 5 - °° ,2- ‘ '=--- 3 -- c),(2 /e)2..
,

-11:4-7)17'iee.";="a?
_04_8Aak..,r..-.:uos

N.I.0007

Interessado : SGN/ATL
Assunto	 : Projeto de Lei 1.079/95

Trata o presente Projeç de Lei n g 0 -1079/95
que dispõe sobre normas para tilização de para-ra»s em edifi

cações.

tratada ja e objeto,/'e Normas Teànicas no'se justificando //
, •

/
sua configuraçãop uma lei municipal. //

///	 02.janeiróí(6/
/7

ENG* PAUtO SÉRGIO PINHEIRO DA SILVEIRA

,RE/SPONDENDO PELA SGUOS/SAR

DAPCF/swir

ManifestMO -nos pe),6 veto uma
/ 
Vez que a mataria

/

02.janeip6/96

MO-026-0CM	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP



ENG 2 PAUSQ2

RESPOND

DA SILVEIRA

GUOS/SAR

ff

Fno.14	 _ do gpm,
419-,

o funcionárioPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO'
Wer—	 -20-Folha de informação n° 

do..processo	 n? 5.9002..03096*20 	 em 16.. i"..erZlitjr--ji.

N.I.5401

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 1.079/95

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Sobre a materia objeto da inicial, já nos manifes

tamos anteriormente atraves do memorando ATL 3261/96 (cOpia ane

xa ás fls.19).

Manifestamo-nos pelo veto, uma vez que o assunto

ja e tratado por Normas Tecnicas, não se configurando a edição

de uma lei municipal.

Witi~ate.
sAnismos

agUMPAINFIffla

s

M 0 O 1 4

ASSESSOrti JURIDI



e?
EONIDAS MOREIRA NETO

Assessor
SAR/I'.krAJ

•

Folhá n°  .0.41 	 do proc.

n * J0•0
o funcionário de 

1925_

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S40 PAULO -
Secretaria das Administraces Regionais

Folha de infox

Processo n s! 59-002.030-96*20 em 20/09/96 (a

INF. 3725/ATAJ-96

INTERESSADO: SOM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de L2i n s" 1079/95

SON/ML
Sr . Assessora

Consoante se pode veri .Ficar a 4 , 1s.:19/20, SAR/SGUOS
maniTesta-se pelo visto ao Projeto de Lei n .0 1•079/95, em
atendimento	 consulta de Vossa Senhoria.

Paulo, 20 de setembro de 1996.



Foinà1 n_ 4.' 	 30 - do pr.I

ip0Auário

ao t

Sra. Secretária:

n

Para ciencia das membros da Comissão e posterior arqui-
vamento, salvo manifestação em cont,-rio.

tf• / jfj	 996

lie
riGuimarães

Pdesidente

CIENTE:

Edson Simí5es

Hanna Gharib 	

José índio F. do Nasciment

Mohamad Said Mourad 	

Nelson Guimarães Proenç-__

•	 Odilon Guedes 	

Virente Viscome 	

Zenas Pires 	

_o 996



A. T. M.
Em, °2 

ÀNGELA BORDIN ANDREONI

Secretária



o '7° P
do processo n° 	 de 19 	

/ 	
/.
7,

Ia)

BRENO CÁ.

Ass. Tecn. Legislativo

ELMAN

- Chefe Substituto

or3. (9ec.e/)-0 c.(e 	 ctu,c,p 
ar\e—' 02,Q -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De aord° com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/(/ P//

A. T. M.

VM'ANE, Pi7..nnEM A PÓ

Assigrinte Técn:zo	 0•::.-!.çrio

D:FV-,RTAMENTO

i).j.. r:'?.T.r.11°'',',',..:*-..-:.',;7..r-.,C.:--",0 E INFORMÁTICA
.sy::(:)o

Pme. ünc 13 c/	 ef ..,
--- --- -	

ria,

A itlifiVO 6571	 • li I Z11 .4.- •

O Func.'	
.

•vIvr AME • FER r -,, À PÓ .R asiztente Téc	 Wireçao 1

,

4salitente ireçao 1

CÓD. 0233 IMPFInS: OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



'É

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, °2°[°"(-)1-71 . documento 	  4apcl para informação, rubricado

sob folha	 	  n! 	

Em (a::-)	 P2,  ,,
tal 	 	 A..en

AutoteLte TekliCOldt Dueçáo 1



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

• 1°C1do processo ri' `C) 	 de 19C1	 (9)Q.. 0. 1..../ .. 	 (a)

À ATM - Sr. Assessor Chefe

(-1
VIVIA‘Kri FER RE/RA PóAsasstente TectIco t	 4.4*

expediente para volta a tramitaçao.olta a tramitação.

Em atençao ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

,	 (f,

Maria Isabel LoN11 Correa

Chefe de Seção - Substituto



•

SEGUE 	 juntado —•"--	  nesta data documento 	  e papel para informação, rubricla	 	
I

sob folha .

Em

jVIVI .A N	 , '51R A' pó. 	

Aastatente TéeÀço 4 Direção 1

(a)



ç.

0/12Ávvi4
kDIH MUTRAN

Vereador - PPB
j(!l'

De acordo lí

1 REQUERIMENTO	 RDS
:3 - 00 45 / 1. 97

P	 N ":" E'
a -.......u..“........

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367/95, 378/95, .386I95, 414/95,
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735195, 736/95, - 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, -1j79/_95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

COO. 0522
:•eraaa0 no a gonia* grálle0 da SUS?.



1-7—CÂMARA 'AUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data dcarnerto(s) rubli=udo(s)

sob n°	 _e fottia de informação sob n°3	 o	 / 	 YURI F( 'OFP r‘neR1)

.uoi -



r":1 'gr?

1
I 'g' Aff4	 s,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como fottia

do processo to 	 I °"4-el 	 de 19	 ;  /  01  1 7,00 k 	 (a) 	 YURI;
R

41CONI

- ATM

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

J20110_1-

ntln-'16-G	 LMAN
Assessor Tec. egislat. Chefe

ATM



(a)

Cm

•

SEGUE A1 	 ¡untado .5 	  nesta data, .12- 0 t2-0 	 documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob (olha .->5	 3‘ 

Usé ae Oliveira
Assistente de Chefia réenicil

Registro 10.940



i 3 - 1".,; S
13 	 C, O C3E: E'. C, O

4/nara Auzic0,a,

FERIDO
REQUERIME NTO
.J!

i/V) 1 A I. /9

--PRESIDENTE.
Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/	 r	 /	 /PLs n° 456/93, 477/93, 590/93, 736/93/848/93 865/93, 883/93, 13/94/
127/94/157/941169/943/180/94/439/95. /446/94(489/94/555/94( j569/94,--"'
570/94 /592/94 / 598/94 /599/94(600/94, 22/9524/95( 80/95; 197/95(198/95,----

.•	 257/95; 275/95;; 304/95 /305/95 ;.'" 315/95; /347/95;/367/95( 386/95(.475/95;/'
550/95/(61/95( 735/95;741/9/5; 839/95; 934/95,

/
1.079/95( 1224/95;' 12,80/95;".

1305195(11330195( 1337/95 14 ,16/95/ 1421/95.r 1422/95; . .1424/95Y:. 26/96,\
202/96,21/96(2. 22/96(223/96; 327/96,/ 42/96, 351/96Y 368/96,/ ,388/96,-- .
421196,/422/96,446/96Y,461/96/ 565/96/95I96; 617/96,' l8/96/642/96,
643/96,/644/96/645/96/646/96/ 697/96/791/96/808/967825/96; 848/96,.-
75/97(93/97/1 24/97X170/97;1 A/97(217/97437/97; 242/97; 243/97„287/97,
326/97/327/97%,328/97, / 329/974330/97/331/97/357/97, • 358/97( 431/97;7:
471/97,/, 523/97 1;532/97( 542/97/,688/97( /689/97% , 690/97, 692/97( 693/97/
727/97( 728/97i 760/97(790/97 '(,-791/0( 812/974' 813/n/861/97/862/97,-V
886/97; 993/97/996/97/1033/97/ 1144/97.: 1,185/977,1187/97/ 45/98,/52/98,
91/9892/98; 100/98125/98(1 98/98/222/98; 237/98;313/98/314/98(1336/98,-,<,
503/98 /505/98,4506/98,/p7/98, ;509/98/511/98(512/98,/541/98/ 610/98/,
684/98 /687/98/ 688/98/717/983/718/98,/727/98/728/981729/98/7,38/98,
739/98/744/981761/98/764/98/780/98; 799/98,118/99, /24/99/47/99/61/99;7

io 	 62/99, 64/99,/77/99,/ 78/99,182/99 83/99;: 91/99( 140/99/ 147/99,./,, 152/99, /:
191/99, /1/1 94/99„/196/99/ 203/99.,/,240/99;' 241/99/2' 61/99( 294/99.;, 295/99,
304/99, ', 305/99,1/306/994346/99,1347/99/348/99; . 349/99 /365/99( 385/99,-""
391/99,1 393/99,t/394/99,7.395/99/396/99,/,397/99(;1401/99,V402/99//410/99
419/99,433/99‘ 434/99/435/99/ 445/99, 446/9j9, 483/99! 484/99; 516/99',/
527/99,;532/92/569/9/9/610/99/615/29,/617/7991628199/13/00/14/00115/00/
16/00,á4/00/ 49J00," 90/00/91/007160/00?183/0-0222/00;5243/00;244/00,-//,

. 286/00, 289/00,` 295100,/ 295/00/ 346/00,, '347/00,i l 3.66700(' 367/00, f 398/00, i./
403/00 é 426/00

09 FEV 2001	 I
1 t.-reo

118 FEV 2001	 -118 FEV 2,001

Seçâo de PublIcaçâo e
Ediçâo de ~Is

DT - 1

COO. 0561
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Eva
Assistente	 '1"

10C).nraj

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

9 5"	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 (	 /1°7  de 2tr 	 	 (a)

3e-

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Angela Bcirp)'
Subsecretária d

SGP-2

n Andreoni
n poio Legislativo
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Wâmara iuØafiíe
[O E	 v

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331197, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97,. 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/971474/97, 1185/97, 1187/97,

COO. 0561
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RF 10.913

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729198, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61199, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

IviÁ Á/4m
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

CÓD. 0561 1.••• 1~111ff geffles Na CIAS',
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Ângela
SedretárÁ

ordin Andreoni
le Apoio Legislativo
SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  4

do processo n.°	 tctSS	 	 pNzegitt  (a) 	 25a2 
Lizia Oshiro

Técnico Administrativo
11.020 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura),

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-rwwfre'AimeiVãlèlte
Supelwisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

•

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 42
do processo 01-1079 de 1995 23/01/2009

Lina Av/M-/GUmauskas
RI 1b9217

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/1997
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 42 fls.
O Funcionário

Lina A uffiauskas
/27

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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José Roberto Ferretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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José Roberto Ic'errerra
Assistente Parlamentar

RF 100.709

13- RDS
13- 00008/2009

-DEFER-iD01	
CÂMARA MUNICIPAL DE

O 3 FEV. 2009	 1

PRESIDENTE	
!
REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555194, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940195, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248195, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

111	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/K332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 64396',. .E
644/96, 645196, 646196, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/91, 243/97,-.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35-S20,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996197, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98; 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,,

RECEBIDO

2009

PP,OTOCOLO I

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

José Roberto 1-erretra
Assistente Padarnentar

RF 100.702

RECEP-.), \/
PROTOC- OLG LEG!SEVNTIVO

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241199,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306199, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

110	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, -63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580105, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

das Sessõe

WAINI IVIMA"UTRAN
Líder do P.P.



A SGiL2

1

O Func

José Roberto 1-erre1ra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

11 Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo rt° 01 io Vg  de 31 1 "5 	11 / o 't? 	 2..c,c,9 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ce

Ângela BoAlin	 re-oni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

José Roberto i-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

• -	 ík

Sra.

Conforrné scilicitado	 RIDS N°A.3- Ce-cc3 
segue o presente expediente pura volta à tramitação.

€-33 em,
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ANGELA BOY.DIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

l
1 fd:',,"'ERC,0 '..4.A i'..::,.:_:,:»,$)f,.::?:-:', :1' :, ''.,;• .:'? ", ;':' .=	 .;.11-JE. S0PP.i.......",L;' ,".

	

sEroR DE P ::W: .'..i. AS :.:":::: :,-?:=., . 	..: ;: : •=,:':..;: ... .2.AS, PiX..r.:.).5i,r,,i.:;;ASk`
/

	

S2-.1-, A) ..	 .::: . ...................

li

t SAIDA:

HA:c...AT, a. ..MN•Ixtfrarsranal....Mravsrrei2tAr,:

Prd0r 	StipersIsCW

Setor t,i,e, Pes ,ãu;s ,..2 t,",,R,...;eria, te Ar 	 Právi2
'OAB/SP n" 106.926

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU Lei
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CÂAAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 1079/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.sp.gov .brileciislação, a respeito do assunto foram localizadas as
seguintes leis:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 30, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre a as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras
providências (item 9.3), regulamentada RO) Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992
(art. 27, n° 19, e Seção 9.C.4 e 9.C.4.1);

- Lei , Municipal n? 11.960, de 29 de 'dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e ás Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.120, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
pára-raios em creches, escolas e postos de saúde municipais, regulamentada pelo Decreto
n° 40.949, de 1° de agosto de 2001;

- Lei Municipal n° 13.214, de 22 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de pára-raios, ou sistema de detecção nas áreas que especifica e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 7 de junho de 2010-=

/

Adela Duarte Alvarez'\
Procuradora Supervisora do Sfttor de Pégq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N°1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27/10/2000

de

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 20 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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- I,	 (loF. Lr.nz. 41" L1C -,141 N2 11.960 , DE	 29 DE DEmstamo' DE 1995	 1
.	 .	 _•

' Predial e Territorial Urbano e as Taxas	
' ,

	

de Limpeza Pública, e de Conservação de	 S "err Ira•
Altera a legislaçao relativa a9 Imposto 	 nott°

Vias e Logradouros Públicos, extingue, a

- .
.

t 	 1:,Ziçç'eh

' ,;,` 11â :'' -4ria

I
k rrNuit•-. 
1	

, 1,....0 

 1

	partir de 12 de janeiro de 1996, a Unida- 	 .........----------- 	
'.	 de de Valor Fiscal do Município de São

Paulo.- UFM, e da outras providâncias.,
PAULO. NALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe aão conferidaspoi.• 12i.	 ,
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei

.	 .
,

JUrt. lo - 0 artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas ,pela Lei no 11.457, de 27. de dezembro-de 1993^, Pas sa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.-.8 .7 -.A taxa calcula- .se t
• 1- Tratando-se da' prédio, em função' .de

	

sua localização, área construída e •utilizaçáo, na se-	 .
quinta Conformidade:

	

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva	 .
ou predominantemente como residência:

susarquAo mt soma URRARA	 VALOR ANUAL ket (a	
•

• ,	 CONDTWIDO (% DA MIO
•

2A...:	 -	 .	 . ...	 _	 .70,06	 .	 ..	 .
,-.	 .	 .	 .,	 •além da ..:2- .	 ..: •.,.	 :.	 .	 .._ 	,:.	 -	 ,	 50,04 .',

•
: • .

• .	 .. „.	 '.'	 .	
.	 .,:'

•

:.: ,....,:-...-"b),4198-4enáls.cagio: ..	 •	 -.. .	 .	 •	 .	 •
.	 sgiontzslo DA '2~ mula	 -... .;.-:..-. .. , IrALOi: ANOAL . Pcigma .-....	 •	 .	 ,

	

.	 -.,	 CONSTRUIDWVE DA4OPIR)..

la	 .6'30,55• ..-.
.	 .2 a -...	 .

além da- 2 a.	 .	 . .,.-, .170,14; •	 • .	 •.	 .	 .	 ..
' •	 Tratando-se de.terreno em . função de

sua localização e' área, na seguinte conforMidade:-. .

SUBDIVISÃO DA um URBANA . 	-,VALOR-ANUAL,POR Na DE
. .	 TERRENO (% DA UFIR).

• •	 •
• "l o'

.	
- 90 07'''

• 211	 •	 •	 50,04*
além da • 2a	 .	

. •
•• . -,ParÁgtikf.C.4itic$0,Ltajtit; calculáda.. nos

termos deste artigo, MO:poderá:ser, inferior-a 8,34 Uni-,
dades Fiscais • da . 11.0faiêneia , '=-,.!Fm; ~Siderado' :para
efeito desse pitiOo Valor;deaaaAanidade 4(10 da janeiro
do-exercicio . a qué , cOrrresPOnde ci:1,ançamento:

,.,	 „R?	 Ficam isentos do. Impoeto Pre-
dial e das iaxasOef:COnservaçáo de. Viaa - e Logradouros
POblicoa. noeXercicio,de.i996i-Oa
~veia construídos,: utilizados exclusiva ou predominan-
temente• &iinó — teendtii~; :" •colii,s'ãrea constrilidadel,iité

:9040 m, „(noventli,:metrOm,quadradca),.e padrões A i B 94 c,
dos .api,a da'Tabela eineXa'A Lei-no 10435,*: de.
16 de dezembro de 1984,--e • clijo valor.venal, pare-o,exer-
cicio,.seja igual ou inferior a R$. 14.000,00 ..(dezolto
mil reais). _	 .	 .	 -

FicaóóriC .edido,Ajara.'p..e*erbi-
cio dei,,,l99,6.,,,deSconto:.de,.R$,:48,40M0,,,Mezoito Mil
reala}, :aóhre valár.VanaI-iie'IÁVéis conêtru'idôB' .iti-
lizados exclusiva ou predominantemente como residência,
orá área constrUida de até '90,00 m3 (noventa metros qua-
drados-) .a 1,bu,2-da Tabela
V, anexaà Lei no 10 : 235, - de_g;40, daXemlpro de./9864 e
cujo-valor venal", para o, exercício, déja-Vnlierior a R$
18.000,00 (dezoito mii reais) . e inferior . a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4° - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta'lei, os valores unitários de
metro quadrado de:construção¡.,constantes da Tabela VI,
que integra a. Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1966,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.7/1i,

'cle0.dedezembro 4e,1994 -. . .e,Japrovadqa os valores-upitã-
riOe de metro quadrado de terreno, . -contidos na Listagem_
de valores-conStaritai - dC'AneZoI/ deataj.iiir a-serem.
considereàos..pargo lançamento . dos: Impostos 'predial e
Ierritoriár,Urbano, relativo ao-exercIcio'lla9C; na
forma prevista: na législação' . especifica..	 .,

.	 ---.	 ,-.	 -,	 •



. .	 -.	 •	 .	 •	 (7.33igs (I!' 	 .	 -	 dl

-	 .	 .	 ) Ponet..i".e..:0• •?Ii4 le"...q.-

.	 .• '	 i.	 .
• .

.	 .	 .	 .

.	 -	 . Art. 50 - Fica extinta, a partir de 10 de	 '''.. ' . n ; a :`.,i:Aria. S. F rre) ijaneiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município •	
c:q. 1 09.. t.)93de Eão Paulo - UFm. 	 .	 _	 .

, .• .5-1° - Em todos os dispositivós da lenis-
lação •tributária: municipal onde figura a Unidade de Va-

	

-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi- 	 -
guraro'a partir de 1 0 de janeiro de 1956, em substitui-

	

ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referándia - 	 •	 .
UFIR, ou.qualquer.outra-unidade monetária de conta fis-
cal-federal:que, 'a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 .	 '

-2 ' 5 1 2° - Sem prejniXO'da " substituição pra-
vista no .A 1.0 Aeste.artigo¡.nuando,aexpressão;nonetária
dos tributos, . muitas tributárias, multas moratórias,
"aliquotas, pisoe, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da
legislação tributária .municipal - for determinada por

	

uma quantidade de Unidade de 'Valor. Fiscal do Município 	 .
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,66096, a partik de
10 de janeiro de 1996.

• Art.; 60 - Esta . lei . entrará . em vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a'Partir de
10 ;:de• janeiro 'de. 1996, revogadas as' disposições em.
contrário e, em especial, os 'artigos 1°, 3 0 e 40 da Lei

	

n0 11.153; de 30 de dezembro de' 1991, com a.redação nue 	 .
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28 de dezembro
de 1993.

PREFEITURA DO. MUNICIPIO DE SÃO-PAULO, aos 29 de dezembrO . 	 f'

de 1955, 4429 dwfundação de . São-Paulo.

	

, •	 .

PAULO MALUF, PREFEITO	 .

MONICA HERMAN.SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'	 .

te da .Secretariados . Negócios jurídicos 	 .
GILBERTO 'BIM,RDESI, Respondendo pelo Cargo de SecretÁrio •
das Finanças • ..
ROBERTO PAULO RICHTBR, Respondendo pelo Expediente da .Se-- 	 .
cretaria Municipal do Planejamento • 	 .	 .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 • de
clareamo • de.1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal •

.	 .	 .

ANEXO.I DA LEI $9 11.960, DE 29 .DE pRugno DE 1995	 -

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRA130 DE CONSTRUA)

•

TIPO-PADRÃO	 VALOR-ES	 TIPO-PADRÃO. VALOR-ES

	

1A.	 128,82	 4-A	 186,41

	

1-11	 174,28	 4-1,	 261,30

	

1-C	 231,85	 4-C	 415,89

	

1-D	 .	 340,99 ,	 4-D	 619,76

	

1-E	 454,64	 5-A	 143,96

	

2-A	 136,38	 189,43

	

2-8	 1E1,84	 . 5-C	 250,05

	

2-C	 293,58	 5-D •	 371,30

	

- 2-D	 440,36	 .	 •	 5-E .	 560,76

	

2-E	 600,19	 6-A	 127,30

	

- 3-A	 121,25	 .	 6-B	 181,84

	

3-B	 166,70	 6-C	 280,38

	

3-C	 245,52	 •	 6-D	 439,50
•

	

3-D	 348,56	 .

4
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Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37,712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscatizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e eqUipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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•

legis
Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto,

licenciamento, execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes,
dentro dos limites dos imoveis, revoga a Lei n°8.266, de 20 de junho de
1975, com as alteraçoes adotadas por leis posteriores, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei
(areas contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO,

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa

portadora de deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para
realizaçao de obras e construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para
concessao de Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia,
deverao observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes
do Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes
a Pessoa Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas
Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das
disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de
equipamento destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos,
que dependera de Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta
Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I
e no item 7 do Anexo III, desta Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em
terrenos vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa
atividade, em locais permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se
fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao,
documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de
obras particulares; institui sistematica para concessao de certificados de
conclusao para edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais
vigentes sobre a materia, em especial as constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e
equipamentos de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o
item 12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9,5 do
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legis - Resultado página 1 Page 2 of 2
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Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 	 è)	 (CD-1J rr•r:
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta4_ei.; (ver, •
documento)
Lei	

r
- -	 r	 •- n

Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta .Lei.; (ver . -'
documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver 	 •
documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alínea "a" do subitem 10.1,2.1 do Capitulo 10 do
Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver
documento)

Entre uma ou mais palavras

11.228

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

lei=1

http://em332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 14/7/2009
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9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas :idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveissuperiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios.

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compe-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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Yalojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal
competente.

9.2 Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO,
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão
ser impermeabilizadas.

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente,
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades
chegar até áface inferior da telha.

9.3 Instalações Prediais

A execução de instalações prediais, tais como, as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas,
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as

`4,
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DECRETO N. 32.329 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1992

Regulamenta a Lei n. 11.228nl, de 25 de junho de 1992 - Código de
Obras e Edificações, e dá outras providências

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, e

Considerando o disposto no artigo 17 do Código de Obras e Edificações, que
determina prazo para sua regulamentação;

Considerando a necessidade de agrupamento das edificações conforme as
finalidades previstas no Capítulo 8 do Código de Obras e Edificações;

Considerando a. necessidade de adequação das normas administrativas e da
delegação de competências a nova sistemática imposta pelo Código de Obras e
Edificações;

Considerando que os novos documentos criados pelo Código de Obras e
Edificações diferem dos anteriormente emitidos pela Prefeitura, em especial dos
mencionados no artigo 20 da Lei . n. 10.2370, de 17 de dezembro de 1986;

Considerando. a necessidade de' disciplinamento dos procedimentos fiscais,
em razão cia nova sistemática de atuação;

Considerando, ainda, ser recomendável a representação gráfica das normas
técnicas constantes do Código de Obras e Edificações para o seu- bom entendi-
mento, decreta:

Disposições Iniciais

Art. l Este Decreto delega competências e regulamenta os procedimen-
tos administrativos e executivos, e fixa as regras gerais e especificas a serem •
obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras,
edificações, equipamentos e mobiliário, dentro dos limites dos imóveis em que se
situam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou serviços públicos,
nos termos do disposto na Lei n. 11.228, de 25 de junho de 1992.

Parágrafo único. Integram o presente Decreto os Anexos 1 a 18, assim dis-
criminados:

1. Anexo 1 -- Conceitos;

2. Anexo 2 -- Direitos e hesponsabilidades;

3. Anexo 3 - Docuinentos para Controle da Atividade de Obras e Edifica-
ções;

4. Anexo 4 - Procediinentos Administrativos;

5. Anexo 5 - Preparação e Execução de Obras;

6. Anexo 6 - Procedimentos Piscais;

7. Anexo 7 - Edificações • Existentes;

8. Anexo 8 - Uso de Edificações;

9. Anexo 9 - Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equi-
pamentos;

10. Anexo 10 - Implantação - Acra. Insolação das Edificações;

11. Anexo 11 - Compartimentos;

12. Anexo 12 - Circulação e Segurança;

13. Anexo 13 - Estacionamento;

14. Anexo 14 - Instalações Sanitárias;

15. Anexo 15 - Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Qui-
micos, Inflamáveis e Explosivos;

16. Anexo 16 - Exigências Especificas Complementares;

17. Anexo 17 - Adaptação das Edificações Existentes às Condições Míni-
mas de Segurança;

18. Anexo 18 - Desenhos Ex-emplificativos.

Art. 2 Para efeito de citação neste Decreto, as entidades ou expressões
serão identificadas pelas seguintes siglas ou abreviaturas: 	 •

• 1. AR: Administração Regional;

2. AVS: Auto de Verificação de Seguran ça;

3. CEUSO: Comissão de Edificações e Uso do Solo;

4. CNLU: Comissão Normativa da Legislação Urbanística;

5. COE: Código de Obras e Edificações;

6. CREA: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

7. DOM: "Diário Oficial" do Município;

8. HIS: Habitação de Interesse Social;

9. IEOS: Intimação para Execução de Obras e Serviços na Adaptação das
Edificações às Condições Mínimas de Segurança;

10. IPTU: Imposto Predial e Territorial Urbano;

11. ISS: Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

12. LOE: Legislação de Obras e Edificações;

13. LPUOS: Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

14. LTS: Laudo Técnico de Segurança na Adaptação das Edificações às
Condições Mínimas de Segurança;
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III — implantação de cabines, conforme Lei n. 10.571( 14), de 8 de julho de
1988.

14. NB-953 — Usos de Centrais da GLP;

• 1. ••s;

r) Movimento 'Defenda São Paulo";

s) SASP: Sindicato dos Arquitetos de São Paulo;

t) SEAM: Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Município;

u) SECOVI: Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Admi-
nistração de Imóveis de São Paulo;

v) SEESP: Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo;

x) SINAENCON: Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Enge-
nharia Consultiva;

z) S/NDUSCON: Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes
Estruturas no Estado de São Paulo.

Art. 24. Os artigos do Ato 663, de 10 de agosto de 1934, não revogadas
Pela Lei n. 8.266, de 20 de junho de 1975, que não contrariem a Lei n. 11.228,
de 25 de junho de 1992 e seus Anexos, continuam a vigorar.

Art. 25. As normas da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo,
constantes na legislação modificadora da Lei n. 8.266, de 20 de junho de 1975,
permanecem em vigor, em especial quanto a:

I — cômputo da área do andar térreo, conforme artigo 13 da Lei n. 8.88100,
de 29 de março de 1979;

1. EB-132 — Portas e Vedadores Corta-Fogo para Isolamento de Riscos em
Ambientes Comerciais e Industriais;

2. EB-624 — Manutenção e Recarga de Extintores de Incêndio;

3. EB-634 — Materiais Asfálticos para impermeabilização na Construção
Civil;

4. EB-920 — Porta Corta-Fogo para Saída de Emergência;

5. EB-2081 — Barra Antipânico;

6. NB-130 — Inspeção Periódica de Elevadores e Monta-Cargas Novos;

7. NB-24 — Instalações Hidráulicas Prediais, contra Incêndio, sob Coman-
do;

Tratamento Acústico em Recintos Fechados;

Instalações para Utilização de Gases Liquefeitos de Petróleo;

- Vistoria Periódica de Extintores de Incêndio;

Fabricação e Instalações de Tanques Subterrâneos para Pos-
Distribuição de Combustíveis Líquidos;

Elevadores de Segurança para Canteiros de Obras de Cons-

8. NB-101 —

9. NB-107 —

10. NB-142 —

11. NB-190 —
tos de Serviços de

12. NB-233 —
trução Civil;

II — ocupação de recuos de frente, conforme artigo 35 da Lei n. 9.483, de
22 de junho de 1982;

13. NB-891 —
Doméstico;

Execução de Redes Prediais de Gases Combustíveis para Uso

Art. 26. Enquanto não regulamentadas todas as disposições da Lei n.
11.228, de 25 de junho de 1992, ficam mantidos e recepcionados os decretos,
portarias, resoluções, orientações normativas e ordens internas que com ela não
sejam incompatíveis.

Parágrafo único. O Alvará de Autorização para transporte de terra ou en-
tulho, previsto no item 3.5.1, do COE, será regulamentado por ato próprio.

Art. 27. Nos termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 11.228, de
25 de junho de 1992, deverá ser observado o atendimento às recomendações das
seguintes Normas Técnicas Oficiais da ABNT, desde que não disponham em
contrário ao estabelecido no COE:

15. NB-1101 — Execução de Sistemas Fixos Automáticos de Proteção Con- .
tra Incêndio com CO2;

16. NB-1338 — Execução e Utilização de Passeios Públicos;

,	 17. NBR-5410	 Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

18. 1BR-5414 — Instalações Elétricas de Alta Tensão;

19. NBR-5419 — Proteção de Edificações contra Descargas Elétricas Atmos-
féricas;

20. NBR-5422 — Linha de Transmissão;

21. NBR . 5626 — Instalações Prediais de Água Fria;



9.C.3.2 — Será aceito dimensionamento diverso daquele constante da Tabe-
la 10.12.2 do COE, quando o órgão municipal competente, através de norma
específica, o exigir.

9.C.4 — As edificações com altura superior a 12,00m (doze metros) deverão'
dispor de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, executado de acor-
do com a NTO, não podendo ser utilizado captor iónico-radioativo nas instala-
ções.

9.C.4.1 — Será dispensada tal instalação na edificação que manipule e/ou
armazene produto que desaconselhe sua utilização.

SEÇÃO 9.D — Equipamentos Mecânicos
•

Os equipamentos mecânicos, atendidas as disposições da Seção 9.4 do COE,
deverão requerer Alvarás de Aprovação, Execução e Funcionamento de equipa-
mentos, conforme Anexo 3 deste Decreto.

9.D.1 — Para equipamento permanente da edificação, classificado conforme
inciso VII do Anexo 1 deste Decreto, será obrigatório licenciamento nos termos
do "caput" desta Seção.

SEÇÃO 9.E — Elevadores de Passageiros

As edificações deverão ser servidas por elevadores' de passageiros, de acor-
do • com as disposições da Seção 9.5 do COE, &mformé exemplificado no desenho
9.1 do Anexo 18 deste Decreto.

9.E.1 — O desnível a ser considerado, conforme item 9.5.1 do COE, somen-
te será tomado a partir do andar inferior destinado- a estacionamento, quando
este situar-se sob a projeção da edificação. --

9.E.2 — Havendo pelo menos um elevador que atenda' ao uso por pessoas
portadoras de deficiências físicas, conforme exigência do item 9.5.3 do COE, será
permitido, aos demais, -a parada em andares alternados, desde que o desnível
entre seu acesso e o pavimento seja; no máximo; de 1,50m (um metro e cinqüen-
ta centímetros) vencido através de escada.

9.E.3 O "hall" de acesso a no mínimo um elevador, em todos os pavi-
mentos, excluído o térreo, conforme exemplificado nos. desenhos 9.11 ."a" e "b" do
Anexo 18 deste Decreto, deverá estar interligado à circulação vertical da edifica,
ção (escadas efou rampas) por espaço de circulação coletiva (largura mínima de
1,20m) podendo os demais elevadores estarem interligados às escadas efou ram-
pas por espaço de circulação privativa (largura mínima de 0,80m) de uso comum
ao edifício.

9.E.3.1 — A interligação por circulação privativa poderá ser dispensada,
desde que o elevador possua sistema que possibilite a movimentação do equipa-•

oh

mento até o andar térreo e gerador de energia própr . .

9.E.4 — Nas edificações cujos elevadores abram suas portas para vestíbu-
los , independentes, ainda que tenham comunicação entre si, cada elevador ou grupo
de elevadores serão considerados, para efeito do cálculo de intervalo de tráfego,
separadamente com relação, aos setores por eles servidos. Quando dois ou mais
elevadores servirem à mesma unidade, o cálculo poderá ser feito em conjunto.
Este parâmetro será considerado, até que a NTO disponha de modo diverso.

•
SEÇÃO 9.F Edificações de Madeira

Atendidas as disposições da Seção 9.6 do COE, serão permitidas edificações
de madeira, para qualquer uso ou atividade, desde que garantida a segurança de
seus ocupantes, na hipótese de risco, em função de sua população e correto di-
mensionamento, obedecidas também as disposições desta Seção.

-
9.F.1 — Visando a segurança ao uso, as edificações de madeira, que possuí-

rem população superior a 100 (cem) pessoas, deverão possuir Sistema Básico de
Segurança, conforme item 12.11.1.1 do COE.

9.F.2 — Nas edificações de madeira, a distância máxima a se percorrer ficará
reduzida a 1/3 (um terço) do estabelecido na Tabela 12.8.1 do COE.

9.F.2.1 — Ficará igualmente reduzida a 1/3 (um terço) a distância de qual-
quer ponto até a porta de acesso, estabelecido no item 12.8.1.1 do COE.

9.F.3 — A altura máxima de 8,00m (oito metros) conforme letra "b" do item
9.6.3 do COE, será tomada entre o pavimento inferior e o teto do andar supe-
rior, excluído o telhado.

9.F.4 — Somente os parâmetros fixados nas letras "c" e "d" do item 9.6.3
do COE poderão ser alterados por solução que, comprovadamente, garanta a
segurança dos usuários e seu entorno.

ANEXO 10

Implantação, Aeração e Insolação das Edificações

A implantação no lote de qualquer edificação, obra complementar ou mobi-
liário, além do atendimento às disposições previstas, na LPUOS e no COE, es-
pecialmente em seu Capítulo 10, deverão observar as regras fixadas por este
Decreto.

SEÇÃO 10.A — Condições Gerais de Implantação no Lote e de Fechamento
de Terrenos Edificados

10.A.1 — Para o atendimento ao item 10.1.1 do COE encontra-se exemplifi-

cado, no desenho 10.1 do Anexo 18 deste Decreto, a implantação junto às divisas.

10.A.2 — O guarda-corpo de proteção contra quedas, conforme item 9.2.3
do COE, atenderá aos seguintes dispositivos:

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 12120

Total de referências :

Título: LEI No 12.120 28/06/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de para-raios em creches, escolas e postos de saude
municipais.

Projeto: Projeto de Lei N o 300/1995 (ver documento)
Autor(es): Devanir Ribeiro

Regulamentação: Decreto no 40.946/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N. 12.120 - DE 28 DE JUNHO DE 1996

Dispõe sobre a obrigatoriedade de pára-raios em creches, escolas e postos de saúde
municipais.

(Projeto de Lei n. 300/95, do Vereador Devanir Ribeiro)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 0 Torna-se obrigatória a instalação de pára-raios nas escolas, creches e postos
municipais.

Art. 20 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de
sua publicação.

Art. 30 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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DECRETO N o 40.946, 1 0 DE AGOSTO DE 2001

Regulamenta a Lei n o 12.120, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de pára-raios em creches, escolas e postos de saúde
municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei n o 12.120, de 28 de junho de 1996, e demais normas
pertinentes em vigor,
DECRETA:
Art. 1 0 - Os responsáveis pelas edificações destinadas a creches, escolas e postos de saúde
municipais deverão providenciar a instalação de Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas, conforme prescrições contidas na Norma NBR 5419/1992, da ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Art. 20 - Fica estabelecido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da data de
publicação deste decreto para a efetiva implantação do Sistema de Proteção contra
Descargas Atmosféricas.
Art. 30 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de agosto de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de instalaçao de para-raios, ou sistema de
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Projeto: Projeto de Lei N o 13/2001 (ver documento)

Autor(es): Milton Leite
Regulamentação: Decreto n o 42.479/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras

13214

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

E=11 =MI

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/	 14/7/2009



1—  1jiha n' 

.1 Prrir.: ,:,:soar2 10.Y 
d 

?, ..... 	.. ,- 	. 
. •.-...+1;.:a i2larta S. 
1::: ,..i. 100.096 

LEI No 13.214, 22 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 13/2001, do Vereador Milton Leite - PMDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de pára-raios, ou sistema de detecção 
nas áreas que especifica e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os locais abertos destinados a grande concentração de pessoas, tais como 
parques, praças públicas, pátios de estacionamento, clubes de campo, áreas para práticas 
esportivas, cemitérios e similares deverão ser dotados de sistema de proteção contra 
descargas elétricas atmosféricas e seus reflexos ou de sistema de detecção de proximidade 
de descargas elétricas atmosféricas, capaz de alertar a população da iminência da 
ocorrência de raios, em tempo suficiente para a evacuação da área com segurança. 
§ 1 0  - O sistema de proteção de que trata o "caput" deste artigo deverá ser executado de 
conformidade com as Normas Técnicas Oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 20  - Nas áreas abertas deverão ser construídos abrigos protegidos, devidamente 
sinalizados. 
Art. 20  - O responsável pelo local deverá divulgar instruções sobre os procedimentos a 
serem adotados em caso de alerta e manter, em arquivo próprio, a documentação referente 
à instalação e manutenção do sistema de proteção contra descargas elétricas atmosféricas. 
Parágrafo único - A periodicidade da manutenção do sistema, de que trata o "caput" deste 
artigo, deverá ser de, no máximo 01 (um) ano, em se tratando de inspeção visual e de, no 
máximo 03 (três) anos, quando se referir à inspeção completa do sistema. 
Art. 30  - O prazo para a adaptação às disposições desta lei será de 1 (um) ano a partir da 
data de sua regulamentação. 
Art. 40  - O descumprimento ao disposto nesta lei implicará ao autor multa no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), dobrada na permanência da infração. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará esta lei em prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2001,448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ftf 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

José Sou 	ta RF 11.092 
Técnico Administrativo 
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DEFERIDO 
 2013 

PRESIDENTE 
Ellete o es SlIverlo 
RF 11.393 - SGP-33 

Senhor Presidente, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

13 - ROS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 , PL 203 / 1.999 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 
PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 
PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 

11,65 / 1.993 
83/ 1.993 

PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
P1255 / 1.994 
PL 266! 1.994 
PL 280! 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
P1487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
P1531 / 1.994 

I 542 / 1.994 
545 / 1.994 

PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600! 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414! 1.995 
PL 520 / 1.995 
PL 521 /1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 / 1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643! 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202! 1.996 
PL 221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387! 1.996 
PL 388! 1.996 
PL 421 / 1.996 
PL 422! 1.996 
PL 438 / 1.996 

PL 461 /1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
PL 791 /1.996 
PL 807! 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
P1826 / 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93! 1.997 
PL 217! 1.997 
PL 243! 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 /1.997 
PL 471 /1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
P1688 / 1.997 
P1690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693 / 1.997 
P1727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
P1760 / 1.997 
P1790 / 1.997 
PL 791 /1.997 
PL 812 / 1.997 
PL 813 / 1.997 
P1861 / 1.997 

PL 92 / 1.998 
PL 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313! 1.998 
PL 314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
PL 506 / 1.998 
PL 507! 1.998 
PL 512! 1.998 
PL 541 / 1.998 
P1684 / 1.998 
PL 687 / 1.998 
PL 688 / 1.998 
PL 717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 
P1738 / 1.998 
P1739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 
PL 764 / 1.998 
P1780 / 1.998 
PL 18! 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 / 1.999 
PL 64 / 1.999 
PL 77 / 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 / 1.999 
PL 147 / 1.999 
PL 152 / 1.999 
PL 191 / 1.999 
PL 196 / 1.999 

PL 306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 / 1.999 
PL 348 / 1.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 !1.999 
PL 393 / 1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 !1.999 
PL 410 / 1.999 
PL 433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435 / 1.999 
PL 445! 1.999 
PL 483 / 1.999 
PL 516 / 1.999 
P1532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 
PL 610 / 1.999 
PL 617! 1.999 
PL 13! 2.000 
PL 14! 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 /2.000 
P1286 /2.000 
P1289 /2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 /2.000 
PL 367 /2.000 
PL 398 /2.000 
P111 /2.001 
PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 
PL 111 /2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
P1124 /2.001 
PL 132 / 2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
P1159 /2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 / 2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220! 2.001 
PL 222! 2.001 
PL 327 / 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
P141 /2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 /2.002 
PL 277 / 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 / 2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 /2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 /2.002 
PL 696 /2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 /2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 
PL 735! 2.003 
PL 804! 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374 / 2.004 
PL 465 / 2.004 

PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 / 2.005 
PL 264 / 2.005 
PL 265! 2.005 
PL 266 / 2.005 
PL 292 / 2.005 
PL 344 / 2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 

PL 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL 354! 2.005 
PL 355! 2.005 
PL 356! 2.005 
PL 494 / 2.005 
PL 580! 2.005 
PL 600 / 2.005 
PL 347 / 2.006 
P1440 / 2.006 
P1513 / 2.006 
PL 679 / 2.006 
PL 244 / 2.007 
PL 322 / 2.007 
PL 323 / 2.007 
PL 324 / 2.007 
PL 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 
PL 327 / 2.007 

P1350 /2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 / 2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.008 
PL 276 /2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10! 2.009 
P1263 /2.009 
PL 295/ 2.009 
PL 611 /2.009 

PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
P1508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 

PIO 2! 2.005 
PR 10! 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 / 1.996 
PR 18! 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18! 2.002 
PR 19! 2.002 
PR 5! 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6! 2.010 
PR 11/ 2.012 

PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 551 /2.004 	PL 34 / 2.010 

PL 348 / 2.005 PIO 2 / 1.996 
PL 350 / 2.005 PIO 1! 2.005 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Jpia Altot: 

Vereador Wadih Mutran 
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do processo n° 

1 	/13 

3 A I CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação,lrubricado comàfolhá n°. 	 

04- 101)5  de41V3 	J 	 (a) 	e'eritd6 

15011~13MittO 
"RF 11.393 - SGP-I3 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

o 
SOLANG N- INO DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervi 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A cima Cicone 
AssIstente Parlamentar 

Regi. :00.406 	• 
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---------..gk -..... 
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TécnIce. dministrativo 
RF 11.325 - r,,Gp.21 



do processo n° 01-1079 de 1995. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (e) 

Papel para informação, rubricado como folha  

Edu -'do Ákamine 
F11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar .  e fi Á amine 
RF 1. 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

<2 	-no --)04.0cuko j  o 

UBIRAJARA F. PRESTES FILHO 
Consultor Técn co Legislativo - História 

Supervisor do Arquivo Geral - 
RF: 11215 

Lej  

fstit-  '1.1LAÃ É`c..cet0 	Onert;Valtm.~49 
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